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EDITORIAL

Tenente-General Fernando de Campos Serafino
Presidente do Conselho Diretivo

A Assistência na Doença aos Militares das Forças Armadas (ADM) é uma das duas 
grandes áreas de missão do IASFA, a par com a Ação Social Complementar. Para 
que os/as beneficiários/as da ADM fiquem a conhecer melhor os seus direitos e 
deveres, nesta edição publicamos a primeira parte de um artigo sobre o tema, 
que visa informar e esclarecer dúvidas sobre os principais assuntos relativos à 
ADM. Na próxima edição, publicaremos a segunda parte do artigo, abrangendo 
os assuntos que, por falta de espaço, não foi possível incluir nesta.
No âmbito da Ação Social Complementar, a Comparticipação de Apoio Escolar 
e o Subsídio de Transição Escolar são duas modalidades de apoio financeiro 
concedido pelo IASFA para apoiar os beneficiários/as com filhos a estudar. O 
atual Conselho Diretivo tomou a iniciativa de alargar a Comparticipação de 
Apoio Escolar a todos os níveis de ensino, abrangendo agora alunos desde o pré-
escolar até aos Mestrados. Esta comparticipação é concedida aos agregados 
familiares com rendimentos que se enquadrem nos escalões definidos pelas 
normas aprovadas. Já o Subsídio de Transição Escolar é atribuído a todos/as 
os beneficiários familiares, filhos/as de beneficiários titulares do IASFA, que 
transitem para um novo ciclo de ensino, do ensino básico ou secundário. Nas 
páginas desta edição, divulgamos mais informações e prazos de candidatura.
O apoio do IASFA aos beneficiários/as com filhos estudantes compreende 
também as Residências Universitárias. O IASFA tem três residências 
universitárias, em Coimbra, em Oeiras e no Porto. Nesta edição, publicamos 
uma breve entrevista com uma estudante da Residência Universitária de 
Coimbra, que partilha a sua experiência como utilizadora desta nossa valência 
de apoio à juventude. 
Se a saúde é um tema fundamental, também as finanças pessoais e a “saúde 
financeira” constituem uma preocupação para a generalidade das pessoas. E por 
isso nesta InfoIASFA abordamos esse importante assunto, através de um artigo 
que inclui recomendações e conselhos práticos sobre a gestão das finanças 
pessoais. Damos assim continuidade à divulgação de temas especializados 
de interesse geral que temos vindo a realizar ao longo das últimas edições da 
nossa revista.
Damos ainda notícia do webinar sobre Terapêuticas Complementares e Bem-
estar, que organizámos recentemente, com especialista de várias áreas, e que 
foi muito participado pelo público, que colocou várias e interessantes questões, 
proporcionando uma reflexão aprofundada sobre os temas apresentados.
Na rubrica “Naquele tempo…” contamos-lhe a história daquele que é hoje o 
Centro de Apoio Social do Alfeite e que teve o seu início há mais de sessenta 
anos, por iniciativa da Marinha.
A rubrica “Breves” dá a conhecer, em síntese, as principais notícias que 
marcaram a intensa atividade do IASFA nos últimos três meses e na rubrica 
“Artistas da casa” contamos com mais um bonito poema de uma beneficiária.
O entrevistado desta edição é o Secretário-Geral Adjunto do Ministério da 
Defesa Nacional e representante do Ministério da Defesa Nacional no Conselho 
Consultivo do IASFA, Comodoro Rui Alves Francisco, que nos fala sobre a sua 
visão relativamente ao presente e futuro do IASFA e sobre a cooperação e 
projetos conjuntos entre o IASFA e a Secretaria-Geral.
Na rubrica “Ideias que importam”, temos a honrar de publicar um artigo de Sua 
Excelência a Senhora Ministra da Defesa Nacional, Professora Doutora Helena 
Carreiras, sobre a missão do IASFA e as perspetivas para o futuro.
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Comparticipação 

de Apoio Escolar (CAE)

A retoma do alargamento da Com-
participação de Apoio Escolar (CAE) a 

todos os graus de ensino e a criação 
do apoio aos alunos de Mestrados 
concretizam uma expetativa muito 
acarinhada pelos/as beneficiários/as. 
A Comparticipação de Apoio Escolar, 
destinada a apoiar economicamente 
os agregados familiares com des-
cendentes a estudar, é atribuída de 
acordo com escalões de capitação do 
agregado, que foram também revis-
tos para proporcionar um apoio mais 
alargado e em linha com os desafios 
económicos do país. 

A candidatura à CAE decorre exclusi-
vamente nos Centros de Apoio Social 
do IASFA, e tem vários prazos:

• O prazo normal de entrega da 
candidatura para os ciclos desde o 
Pré-escolar até ao 12.º ano decorre 

de 1 a dia 31 de outubro de 2022;
• Para os alunos que frequentem o 
Grau 4 - Ensino Superior – Licencia-
tura e Mestrado Integrado o prazo 
de candidatura poderá prorrogar-

-se, a título excecional, até 30 de 
novembro de 2022;
• Para os alunos candidatos ao 
Grau 4.1 - Ensino Superior – Mestra-
do o prazo de candidatura poderá 
prorrogar-se, a título excecional, até 
31 de dezembro de 2022. 

As datas limite para entrega de docu-
mentação adicional também foram 
revistas:

• 15 de dezembro de 2022, com 
exceção do Grau 4.1 em que a data 
limite é 15 de janeiro de 2023.

Nota importante: A candidatura à 
CAE para os Graus 3 (Curso Técni-
co Superior Profissional), 4 (Ensino 
Superior - Licenciatura e Mestrado 
Integrado) e 4.1 (Ensino Superior 

Nesta altura, em que as férias escolares se 
aproximam e a praia chama pelas crianças, 
a Ação Social Complementar do IASFA está 
já a preparar, com muito entusiasmo, o 
novo ano letivo 2022-2023.

Ação Social Complementar 
prepara o novo ano letivo!

- Mestrado), deve incluir o plano e 
estrutura do curso, sendo aceites 
apenas cursos de estabelecimentos 
de ensino superior sedeados em ter-
ritório nacional e reconhecidos pela 
Agência de Avaliação e Acreditação 
do Ensino Superior.

Subsídio 

de Transição Escolar (STE)

O Subsídio de Transição Escolar, que 
pode ser atribuído em acumulação 
com a CAE nos casos aplicáveis, é 
uma prestação atribuída uma única 
vez e sem condição de recursos, a 
todos os descendentes de benefi-
ciários que transitem para novos 
ciclos de ensino - 1.º ano de esco-
laridade; 5.º ano de escolaridade; 
7.º ano de escolaridade e 10.º 
ano de escolaridade. A candidatu-
ra ao STE poderá ser apresentada 
no Centro de Apoio Social ou atra-
vés do Portal do Beneficiário em  
www.iasfa.defesa.gov.pt, até 30 de 
setembro de 2022.
Para qualquer dúvida ou 
esclarecimento adicio-
nal deverá contactar 
o Centro de Apoio 
Social da sua área de 
residência ou o nosso 
website 
www.iasfa.pt.

Aproveite 
estas e to-
das as outras 
vantagens ao 
dispor dos 
beneficiários 
da Ação Social 
Complementar 
do IASFA! ⏹
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É o compromisso diário das mulheres e homens, mili-
tares, militarizados e civis que permite às nossas Forças 
Armadas servir Portugal com orgulho e abnegação, em 
território nacional e além-fronteiras. Este reconheci-
mento implica honrar os que outrora se entregaram ao 
serviço da nação, mas também aqueles e aquelas que os 
apoiaram nesse caminho. As respetivas famílias militares 
são, por isso, uma parte fulcral do universo da Defesa 
Nacional que importa atender em igual medida. O IASFA 
desempenha aqui um papel central para acautelar a dig-
nidade de cada um desses elementos e para assegurar a 
sua devida valorização. 
Essa atividade concretiza-se a dois níveis. Por um lado, 
a que decorre ao nível da ação social complementar, 
que passa por cuidar da população mais idosa, atra-
vés de estruturas residenciais, centros de convívio ou 
apoio domiciliário; por oferecer habitação condigna a 
militares e antigos militares; mas também por prestar 
apoio à família, nas fases de início de vida, através de 
creches, residências universitárias e campos de férias. 
Por outro lado, a ação que decorre ao nível da assistên-
cia na doença aos militares das Forças Armadas (ADM), 
incluindo um apoio alargado aos Deficientes das Forças 
Armadas, através de uma rede de acordos com diver-
sas entidades. Acima de tudo, o IASFA procura zelar 
por quem zela por Portugal.
Esta preocupação com a componente pessoal e fami-
liar, patente em cada uma destas linhas de atuação, foi 
particularmente visível durante o pico da pandemia, nos 
cuidados prestados aos utentes a seu cargo, exemplo 
revelador do profissionalismo e brio com que é desen-
volvida a missão deste Instituto. Enquanto Ministra da 
Defesa Nacional, este exemplo é-me particularmente 
caro: as pessoas têm de vir em primeiro lugar e assim 
continuarão no decurso da minha ação governativa.
Tal significa não apenas destacar publicamente o trabalho 
do IASFA, mas também providenciar os meios disponíveis 
para a sua atuação. Com esse objetivo em vista, o Orça-
mento de Estado para 2022 reforça a ADM em 1 milhão 
de euros. Colocado em perspetiva, a ADM conhece neste 
orçamento um aumento de 5%, passando de 20M€ para 
21M€. A este montante, deve ser somado, em paralelo, 
um esforço financeiro considerável, entre 2019 e 2021, 
para a regularização das dívidas da ADM, em resultado de 
um memorando entre o Ministério das Finanças, o Minis-
tério da Defesa Nacional e o IASFA. Este empenho vem no 
seguimento de um caminho percorrido nos últimos anos 
que também se manifestou no reforço para 9,5M€ do or-
çamento para a ação social complementar em 2021. Mas 
estamos cientes que estes resultados não bastam e que é 
necessário trabalhar ainda mais. 

Temos de ser também capazes de continuar a promover 
um diálogo interinstitucional que permita a resolução 
atempada de obstáculos e que consolide a entreajuda 
do universo da Defesa. Nesse sentido, o protocolo entre 
o IASFA, o Hospital das Forças Armadas, o Laboratório 
Nacional do Medicamento e a Associação de Deficientes 
das Forças Armadas (ADFA), representa um bom exemplo 
desta dinâmica de diálogo, com impacto positivo direto 
na qualidade de vida dos beneficiários.
Devemos ainda prosseguir na modernização de 
sistemas de informação e comunicação, promovendo 
uma maior relação de proximidade. Veículos como o 
InfoIASFA e outras plataformas online devem continuar 
a merecer atenção. De igual forma, pese embora os 
avanços positivos para agilizar o arrendamento de 
casas de renda económica do IASFA, continuaremos 
a reforçar a colocação de casas à disposição dos 
militares, num contexto de dificuldades de habitação, 
nomeadamente para os mais jovens.
Considerando que o IASFA se encontra agora num 
processo de reflexão sobre o seu próximo ciclo estra-
tégico, visando uma maior consolidação financeira e o 
desenvolvimento do apoio que pode prestar aos seus 
beneficiários, estou certa de que o notável trabalho de-
sempenhado pelo atual Conselho Diretivo, presidido pelo 
Tenente-general Fernando Serafino, continuará a atender 
ao bem-estar e aos interesses de todos os militares e das 
suas famílias, a quem Portugal tanto deve.

Opinião

Ideias que importam
Prof.ª Dr.ª Helena Carreira
Ministra da Defesa Nacional

Prof.ª Dr.ª Helena Carreiras
Ministra da Defesa Nacional
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A relação da Joana Vieira com o 
IASFA começa em maio de 2021, 
quando, já a estudar em Coim-
bra, resolveu deixar a casa que 
partilhava com outras estudantes 
universitárias, na mesma altura 
em que regressa a casa dos pais, 
fruto do confinamento obrigató-
rio devido à pandemia Covid-19. 
Em conversa com o pai, militar 
do Exército, opta por não voltar 

A InfoIASFA falou com a Joana Vieira, uma estudante universitária de 19 
anos, a frequentar o segundo ano de Enfermagem, sobre a sua experiência 
na Residência Universitária de Coimbra (RUC), uma das respostas sociais 
que o IASFA disponibiliza aos seus beneficiários familiares descendentes 
ou equiparados.

para a mesma casa. Já sabendo da 
existência da RUC, o pai da Joana 
entrou em contacto com o Centro 
de Apoio Social de Coimbra que, 
por existir vaga disponível, agilizou 
todo o processo, permitindo que a 
Joana integrasse a residência mes-
mo com o ano letivo já em curso. 
«Na altura tive bastante sorte.», 
afirmou a Joana por ter conseguido 
vaga quase imediata, considerando 

que os residentes têm prioridade 
de um ano para o outro e, segun-
do nos contou, a procura pela RUC 
tem sido intensa.

Sobre a infraestrutura, a Joana 
considera adequada, ainda que a 
cozinha comum seja pequena, julga 
ser suficiente. «O estudante uni-
versitário tem pouco tempo para 
cozinhar, portanto é a mãe que 
manda a marmita ao fim-de-sema-
na para a semana toda!», afirmou, 
entre risos, acrescentando «satis-
faz bem as minhas necessidades». 

Quando compara a RUC com as 
residências de outros colegas, ou 
até mesmo os que estão em casas 
alugadas, considera que a relação 
qualidade preço é inigualável, refe-
rindo que o quarto que tem o dobro 
do tamanho de outros quartos que 
viu por valores muito superiores, 
pelo que não trocaria a RUC por 
outra opção «até porque a maioria 
dos colegas que conheço partilha 
quarto e eu estou num quarto só 
para mim, o que é ótimo porque 
gosto muito do meu cantinho, da 
minha privacidade».

Residência Universitária do IASFA
Amigável e Familiar
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Relativamente ao ambiente que se 
vive na RUC, a Joana contou que, 
por serem de cursos distintos, não 
há grandes convívios, mas, 
sempre que se propor-
ciona o encontro entre 
residentes, o ambiente é 
amigável e familiar. Por ter 
um termo de comparação 
anterior menos positivo, 
a Joana revelou que dá 
grande valor à boa relação 
que mantém com os cole-
gas de residência.

Pedimos à Joana que nos 
revelasse o que mais aprecia na RUC 
e, em vez de uma qualidade, refe-

riu-nos várias: o ambiente calmo e 
tranquilo da residência, consegui-
do por serem poucos residentes; as 

condições oferecidas, especificando 
que não teve necessidade de levar 

nenhuma peça de mobiliário com-
plementar; e a localização, referindo 
que na área envolvente há mercea-
rias, papelaria, lavandaria, cafés «um 
deles com uns pasteis de nata divi-
nais» (risos) e, a dez minutos a pé 
existem dois centros comerciais.

A Joana acrescentou ainda que a 
relação com o CAS Coimbra é muito 
boa porque resolvem tudo de uma 
forma muito prática, «e eu gosto 
disso, porque para complicações já 
me basta a escola» (risos).

O IASFA dispõe de Residências 
Universitárias em Coimbra, Por-
to e Oeiras, que proporcionam 
condições adequadas para que 
o/a beneficiário/a estudante pos-
sa concretizar com sucesso o seu 
percurso académico de nível supe-
rior, disponibilizando um ambiente 
familiar, o descanso e o convívio 
entre estudantes da Família Militar 
com custos muito favoráveis, com-
parativamente com os praticados 
por estruturas análogas. ⏹

O prazo de candidatura para no-
vos alunos acontece durante os 
três dias úteis seguintes à publi-
cação oficial, pela Direção-Geral 
do Ensino Superior, da lista de 
colocação no ensino superior das 
diversas fases.

Podem candidatar-se os benefi-
ciários familiares, descendentes 
ou equiparados, da Ação Social 
Complementar que sejam estu-
dantes universitários, .

Para mais informações, contacte 
os serviços dos Centros de Apoio  
Social de Oeiras, Coimbra e Porto 
através dos seguintes contactos: 
CAS Oeiras: 
 💻 caso.mr2.sec@iasfa.pt
 📞 921 046 717
CAS Coimbra:  
 💻 cascoimbra@iasfa.pt
 📞 239 713 232
CAS Porto: 
 💻 casporto@iasfa.pt
 📞 228 346 640

Residência Universitária do IASFA| Amigável e fmiliar



Entrevista

Comodoro Alves Francisco
Secretário-Geral Adjunto do MDN
O Comodoro Rui Alves Francisco é Secretário-Geral Adjunto do Ministério da Defesa Nacional, desde 
dezembro de 2016. Em entrevista ao IASFA, o COM Alves Francisco reforçou a importância da estreita 
relação entre a Secretaria-Geral e o IASFA, bem como a relevância dos projetos comuns em curso.

Enquanto representante do 
Ministério da Defesa Nacional (Se-
cretaria-Geral do MDN) no Conselho 
Consultivo do IASFA, que balanço faz 
do trabalho do Instituto nos últimos 
três anos e meio?

Considero que foi feito um trabalho 
bastante positivo, sem descurar, mas 
antes, aproveitando ao máximo e 
potenciando, muito naturalmente, 
o trabalho que já vinha a ser feito. 
É, contudo, sabido que o Instituto 
estava numa situação financeira e 
orçamental preocupante e, a esse ní-
vel, foram dados passos firmes para 
o saneamento de uma parte subs-
tancial da dívida acumulada. Esse é 
um dos aspetos que gostaria de re-
alçar, i.e., o esforço que foi feito e, 
no fundo, a agregação de vontades 
que foi perseguida e conseguida pelo 

Conselho Diretivo (CD) do IASFA, es-
sencialmente com a tutela e com o 
envolvimento da Secretaria-Geral 
do MDN, mas agregando também, 
em torno da solução, as vontades de 
todos os grupos de interesse do IAS-
FA, incluindo dos beneficiários. Foi 
realizado também um trabalho de 
planeamento e de reorganização in-
terna, uma vez que uma entidade não 
consegue prestar um bom serviço se 
os processos internos subjacentes 
não estiverem bem oleados, no sen-
tido de se identificarem ineficiências 
e burocracias injustificadas. De subli-
nhar igualmente o distinto trabalho 
que foi feito de restruturação, proje-
ção e melhoria da comunicação dos 
serviços prestados pelo IASFA, no 
sentido da sua potenciação e apro-
veitamento pelos beneficiários. Em 
suma, diria que se podem destacar 

três grandes vertentes que justificam 
o balanço positivo que faço do tra-
balho do Instituto nos últimos anos, 
designadamente o saneamento da 
dívida aos prestadores particulares 
ADM, a agregação de vontades e es-
forços dos diversos stakeholders do 
Instituto em torno dos desafios a ul-
trapassar e a melhoria dos processos 
internos e da comunicação externa 
do Instituto, tudo com visíveis resul-
tados na abrangência e na qualidade 
do serviço prestado pelo IASFA aos 
seus beneficiários da Ação Social 
Complementar (ASC) e da ADM. Este 
caminho de equilíbrio das contas 
e de melhoria do serviço prestado 
mantém-se naturalmente em curso, 
mas nota-se claramente o esforço re-
alizado, os resultados já obtidos e a 
vontade de quem presta serviço no 
IASFA e do seu CD em manter este 
“ritmo de batalha”.

E que balanço faz do funcionamento 
do Conselho Consultivo? Considera 
que a atual composição do Conselho 
Consultivo, prevista na legislação, é 
adequada aos objetivos?

O Conselho Consultivo tem desenvol-
vido a sua atividade dando parecer 
sobre os temas que lhe são propos-
tos pelo Presidente do CD do IASFA. 
Os temas são, muito naturalmente, 
todos os que entroncam a estraté-
gia e a gestão estratégica do IASFA, 
ao nível da ASC e da ADM. Tendo 
por base a perceção da realidade 
atual e o histórico do Instituto, o CC 
tenta ajudar e aconselhar o CD do 
IASFA e por essa via, as pessoas que 
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trabalham no IASFA, operacionali-
zando a sua estratégia no dia-a-dia, 
a melhorar a prestação dos seus 
serviços aos beneficiários, funda-
mento da sua existência. Ao nível 
da representatividade, julgo que os 
beneficiários estão devidamente 
representados, através das suas As-
sociações. As entidades da Defesa 
Nacional relevantes para o cumpri-
mento da missão do IASFA também 
se encontram representadas. Acre-
dito que o Conselho tem exercido as 
suas responsabilidades com entrega 
e sentido da responsabilidade, e as 
matérias são discutidas com frontali-
dade e abertura, não se procurando o 
consenso, mas sim a melhor solução. 
Contudo, julgo que haverá reserva 
de melhoria do funcionamento do 
Conselho. Entendo que essa melho-
ria pode ser conseguida organizando 
visitas dos vogais do CC a algumas es-
truturas do IASFA dispersas pelo país 
e encontros com residentes, utentes 
e beneficiários, bem como promo-
vendo encontros informais prévios 
do CC de enquadramento dos temas 
que depois serão sujeitos a discus-
são e parecer em sede de reunião 
plenária. Entendo, pois, que para 
além das reuniões plenárias, pode-
remos fomentar uma participação e 
aconselhamento mais amadurecido 
e informado por parte dos vogais. 
Algumas reuniões plenárias podem 
também ser descentralizadas e reali-
zadas em alguns CAS, em vez de na 
sede. Quanto ao resto, julgo que o 
Conselho funciona de forma regular.

A Secretaria-Geral do Ministério 
da Defesa Nacional (SGMDN) é 
um importante parceiro do IASFA 
em várias áreas. Como classifica o 
relacionamento entre as duas enti-
dades? Dos projetos que estão em 
curso há algum, ou alguns, que gos-
taria de destacar? 

O relacionamento é excelente e útil 
para o funcionamento do IASFA, vis-
to que tem resultado em produtos 
desenvolvidos e implementados de 
forma colaborativa pelas duas enti-
dades. Alguns desses produtos já se 
encontram operacionalizados, ou-
tros sê-lo-ão brevemente, havendo 
ainda outros previstos. Ao nível dos 

produtos que já estão em exploração 
pelo IASFA, há alguns que foram de-
senvolvidos especificamente para o 
Instituto e havendo outros que são 
comuns ao universo de entidades 
da Defesa, sendo o IASFA uma das 
entidades utilizadoras. Realço, neste 
âmbito, a integração do IASFA no mó-
dulo de gestão de Recursos Humanos 
do Sistema Integrado de Gestão da 
DN (SIGDN), o qual, para além de ter 
passado a constituir-se o sistema de 
gestão de RH e de 
processamento de 
vencimentos do IAS-
FA, contribuiu para 
alguma redução da 
despesa do Instituto. 
De referir também 
que IASFA é uma das 
entidades da Defesa 
que é apoiada in-
formacionalmente 
pelo SIGDN ao nível 
da sua gestão lo-
gística, orçamental, 
contabilística e financeira, o que in-
clui a interoperabilidade orçamental 
do Sistema de Informação que pro-
cessa a faturação da ADM (SIADM) 
com o SIGDN. Existem vários outros 
projetos em curso, sendo um deles 
o cartão digital ADM, que está pre-
visto ficar disponível na App id.gov.
pt, acessível nos dispositivos móveis 
(e.g. no telemóvel) dos beneficiários 
cujo Cartão de Cidadão conste já na 
base de dados de beneficiários da 
ADM do IASFA ou que venham a de-
cidir partilhá-lo com o Instituto. De 
momento, são cerca de 77 mil, dos 
cerca de 110 mil beneficiários ADM, 
que poderão aceder proximamente 
ao seu cartão ADM virtual no tele-

móvel, tendo este cartão a mesma 
validade jurídica que o cartão físico. 
Há um outro projeto em curso, liga-
do ao primeiro que referi dos RH, que 
é o portal do colaborador do IASFA, 
e que permitirá aos colaboradores 
do Instituto gerir a sua assiduidade, 
marcar férias, etc.. Há ainda um pro-
jeto, muito desafiante em fase de 
programação, que é a substituição do 
sistema de gestão da ADM (SIADM), 
referido anteriormente, por um sis-

tema moderno, que 
permita a gestão des-
materializada e mais 
ágil da ADM, designa-
damente a faturação 
dos beneficiários e 
dos prestadores. Este 
é um projeto que se 
propôs ao programa 
Simplex 2022-2023. 
Por razões de racio-
nalidade financeira e 
outras, desejaríamos 
que a sua implemen-

tação fosse realizada reaproveitando 
ao máximo o que já se encontra em 
funcionamento no SPS (Sistema Pú-
blico de Saúde), nomeadamente o SI 
da ADSE. Portando, a nossa relação 
com o IASFA tem sido profícua em 
várias áreas. Como a Secretaria-Geral 
é a entidade coordenadora do orça-
mento da Defesa, tem havido, nestes 
últimos anos, uma grande e natural 
colaboração para que a dívida acu-
mulada do IASFA fosse controlada, 
de modo que o Instituto atingisse o 
equilíbrio financeiro e orçamental, 
esforço envolvendo naturalmente 
a tutela e que nestes últimos anos 
conseguiu anular a dívida aos 
prestadores privados do IASFA. A 

«Existem vários 
outros projetos 
em curso, sendo 

um deles o cartão 
digital ADM, que 
está previsto ficar 
disponível na App 

id.gov.pt»

Entrevista: Comodoro Alves Francisco | Secretário-Geral Adjunto do MDN
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Secretaria-Geral é também res-
ponsável pela gestão do programa 
Simplex na Defesa, que visa a mo-
dernização e a simplificação dos 
processos da administração pú-
blica, no caso da Defesa Nacional, 
incluindo através da transformação 
digital. Temos vindo a colaborar 
também a esse nível, sendo o Portal 
do Beneficiário do IASFA um desses 
produtos. Esta plataforma já conta 
com um conjunto de importantes 
funcionalidades que facilitam a in-
teração dos beneficiários com o 
IASFA, tanto ao nível da ASC (e.g. 
marcação de férias), como ao ní-
vel da ADM, onde os beneficiários 
podem consultar o estado de res-
sarcimento das suas despesas do 
regime livre e as comparticipações 
do convencionado. 

Na sua opinião, há espaço para o 
aprofundamento da cooperação 
entre o IASFA e a SGMDN em algu-
mas áreas?

Como disse, a colaboração que 
temos vindo a encetar tem sido 
profícua e ela própria permite-nos 
identificar outras áreas potenciais de 
colaboração e aprofundar as atuais. 
No âmbito da transformação digital 
pode haver um aprofundamento 
da cooperação, eventualmente e 
numa perspetiva mais imediatis-
ta, integrando o IASFA no Sistema 
Integrado de Gestão Documental 
do MDN, o que, julgo, permitiria 
agilizar a tramitação dos processos 
internos do Instituto e fomentar a 
interoperabilidade com as restan-
tes entidades da Defesa, para além 
de alguma redução burocrática e de 
custos. Relativamente à componen-
te orçamental, é óbvio que teremos 
de continuar a colaborar, de forma 
mais imediata e prioritária até que 
o IASFA atinja o ambicionado estado 
de sustentabilidade orçamental, sus-
tentáculo da qualidade dos serviços 
aos beneficiários, primeiro objetivo 
do IASFA. É isso que se pretende e 
apesar do que já se conseguiu em 
termos de saneamento de parte da 
dívida, há ainda trabalho a decor-
rer e a ser feito, e que a tutela terá 
naturalmente de continuar a acom-
panhar e a apoiar.

Que medidas lhe parecem necessá-
rias para garantir a sustentabilidade 
futura do IASFA?

Algumas medidas já foram implemen-
tadas e o resultado disso é o caminho 
que reconhecidamente já se percor-
reu em direção ao equilíbrio financeiro 
e orçamental do Instituto, que se pre-
tende não só ser alcançado, mas que 
seja sustentável. Para além do referido 
saneamento da dívida aos prestadores 
privados, havia despesa que era afeta 
ao IASFA, que com base em estudos 
prévios e normativo complementar 
se veio a regularizar, por exemplo, 
serviços que eram pagos pelo IAS-
FA e que se chegou à conclusão que 
não o deveriam ser, nomeadamente 
alguns serviços relacionados com o 
Sistema de Saúde Militar e com o SNS. 
Algo que julgo muito importante, é 
destrinçar-se e clarificar-se, de forma 
objetiva e rigorosa, o que é despesa 
da ADM e da ASC. Só com base em 
boa informação é que será possível 
identificar com rigor a origem da des-
pesa e, com isso, tomar as medidas 
fundamentadas que regularizem a 
estrutura orçamental do IASFA e ga-
rantam a sustentabilidade de cada 
um destes dois serviços. Alguma des-
ta despesa tem de continuar a ser ou 
eventualmente passar a ser afeta ao 
Orçamento do Estado, porque são 
serviços associados à prontidão das 
Forças Armadas ou a outras funções 
da Defesa Nacional, como é o caso, 
por exemplo, dos Deficientes das 
Forças Armadas que já é financiada 

pelo OE, mas também da Saúde Mi-
litar, SNS e de outros apoios sociais 
assumidos ou que fazem sentido pas-
sarem a ser assumidos pelo Estado, 
trabalho que já deu frutos, como digo, 
mas que poderá ter oportunidades de 
melhoria e, se assim for, desonerar o 
IASFA de mais alguns dos seus atuais 
custos. A este propósito e para além 
dos Relatórios de Atividades anuais do 
IASFA, o último Relatório do Tribunal 
de Contas sobre o IASFA é uma exce-
lente referência, que é considerada e 
baliza as decisões neste contexto.
Um segundo aspeto é continuar a 
potenciar os ativos do IASFA. Em co-
laboração com a tutela, temos de 
desenvolver o normativo e os meca-
nismos que permitam aumentar o 
orçamento de investimento do Ins-
tituto, no quadro da sua estrutura 
orçamental. O IASFA tem potenciado 
a receita própria, designadamente 
ao nível do arrendamento e com isso 
promovido a execução de obras e a 
conservação da habitação, devendo 
esse esforço continuar e, na medida 
do possível, ser catalisado. No mes-
mo sentido, deveremos dinamizar, 
ainda mais, os serviços médicos, o 
turismo e lazer, entre outros serviços 
ASC, agora que a pandemia que afe-
tou a prestação destes serviços, se 
encontra sob controlo.
Não devemos esquecer a “batalha 
interna”, i.e., a organização e os pro-
cessos internos. É necessário que os 
processos que sustentam todos os 
serviços prestados pelo IASFA aos 
seus beneficiários estejam devida-

Entrevista: Comodoro Alves Francisco | Secretário-Geral Adjunto do MDN
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mente oleados e é aí, também, que a 
transformação digital do IASFA pode 
ajudar, automatizando-os e continu-
ando a aportar-lhes maior eficiência, 
com vantagens no modo como o IAS-
FA desenvolve e ganha a sua honrosa 
“batalha externa”, i.e., a prestação 
dos serviços aos beneficiários, que 
se quer de qualidade, nas suas varia-
das vertentes. Obviamente que com 
os desafios que temos pela frente 
precisamos de ajuda. Não só o IASFA 
precisa da tutela e da Secretaria-Ge-
ral, como precisa de todos os seus 
restantes stakeholders e, com certe-
za também, de estabelecer parcerias 
externas e aprofundar o outsourcing 
nas áreas em que o IASFA ganhe efi-
ciência, e isto tem de ser encarado de 
frente e, fazê-lo, é investir no futuro 
do IASFA, mas esse investimento tem 
de ser feito de forma progressiva, 
criteriosa e sustentável, fundado em 
informação credível. 

Que áreas da Ação Social Comple-
mentar do IASFA gostaria de ver 
mais desenvolvidas?

Gosto muito do turismo! Sou fã e 
cliente! (risos). Relativamente aos ido-
sos, apesar de não estar em posse dos 
números mais recentes, sei que há 
uma grande espera para atribuição de 
residência e que as pessoas têm que 
se inscrever com muita e crescente 
antecedência. Apesar da Ação Social 
Complementar ter outras valências, 
incluindo apoio a crianças e jovens, 
julgo que o fundamento da ASC é 

garantir uma vida digna e cuidar dos 
nossos idosos, designadamente dos 
que mais precisam. Visito frequente-
mente alguns CAS, nomeadamente 
o CAS de Oeiras, e vejo que há quali-
dade no serviço que é prestado, vejo 
felicidade, qualidade de vida e bem-
-estar na maioria das pessoas com 
que lá me cruzo e falo. Numa perspe-
tiva de antecipação, parece-me que o 
IASFA tem de manter continuamente 
um “panorama esclarecido” sobre os 
beneficiários mais idosos, em termos 
do seu quantitativo e necessidades de 
apoio social, incluindo de pedidos de 
residência (ERPI), e com isso poder 
antecipar e preparar melhor as neces-
sidades de oferta. Acho que devemos 
ter um serviço de apoio aos idosos 
que possa acorrer às situações sem 
grandes esperas, e para isso temos de 
traçar metas progressivamente mais 
baixas, em termos do tempo de es-
pera, visando, a prazo, a redução do 
tempo de espera para um nível acei-
tável. Considero também que o apoio 
à saúde nos CAS deve ser reforçado. 
Devido a circunstâncias conhecidas, 
tendo a última sido a própria pande-
mia, houve uma substancial redução 
dos serviços de saúde disponíveis. 
Julgo que, paulatinamente, à medida 
das prioridades e das capacidades, se 
deve melhorar este serviço nos CAS 
e noutras estruturas do IASFA, even-
tualmente promovendo parcerias de 
ganho mútuo com entidades relevan-
tes do setor da saúde. Sendo a ACS a 
área que sempre justificou e que con-
tinua a justificar, em primeira mão, a 

existência do IASFA, e sem descurar o 
serviço de qualidade a prestar, a ASC 
deve também ser um dos veículos 
para o equilíbrio orçamental do IASFA. 
Há serviços da ASC que podem e de-
vem continuar a ser fomentadas a este 
nível, designadamente o arrendamen-
to e o turismo e lazer. Parece-me que 
o turismo apresenta potencial de ex-
ploração, apresentando já excelentes 
propostas turísticas, mas não sendo, 
julgo, suficientemente conhecidas 
pelos beneficiários. Apesar de reco-
nhecer a grande melhoria que nestes 
últimos tempos se tem verificado na 
área da comunicação dos serviços 
aos beneficiários, julgo também que 
poderemos diversificar os meios de 
comunicação, porque a comunicação 
eletrónica poderá não chegar a uma 
fatia razoável de beneficiários, aque-
les, aliás, que poderão até ter maior 
disponibilidade em fazer turismo e la-
zer. Mesmo ao nível da comunicação 
digital, poderá também haver reser-
vas de melhoria, apostando mais nas 
redes sociais. Por fim, a relação do 
IASFA com as Associações, é de pri-
meira importância a todos os níveis, e 
sei que tem sido reforçada, sendo que 
neste particular, as Associações po-
derão ajudar no modo como o IASFA 
poderá chegar com mais eficácia aos 
seus associados. Estando a ser reali-
zado um bom trabalho, considero que 
esse é um dos caminhos a continuar 
a apostar, i.e., numa comunicação do 
IASFA mais eficaz e em beneficiários 
mais informados, usufruindo melhor 
do que é seu, o IASFA! ⏹

«Visito 
frequentemente 

alguns CAS, 
nomeadamente o 

CAS de Oeiras, e vejo 
que há qualidade 

no serviço que 
é prestado, vejo 

felicidade, qualidade 
de vida e bem-estar 

na maioria das 
pessoas com que lá 

me cruzo e falo.» 
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Conheça melhor o seu Subsistema Público de Saúde

Assistência na Doença 
aos Militares das Forças Armadas (ADM)

A Assistência na Doença aos Militares das Forças Armadas (ADM) é o Subsistema Público de Saúde disponibilizado à 
Família Militar. Atualmente, ainda existem beneficiários que desconhecem os seus direitos e deveres, pelo que nesta 
edição da InfoIASFA vamos abordar alguns temas introdutórios acerca da ADM e na próxima edição vamos esclarecer  
a diferença entre Regime Livre e Regime Convencionado e abordar temas como o apoio domiciliário, os internamen-
tos, a medicina física e reabilitação, o apoio a lares, entre outros.

COR José Sardinha Dias
Diretor de Serviços da ADM
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O Subsistema Público de Saúde ADM

Na sequência da resolução do Conselho de Ministros n.º 
102/2005, de 24 de junho, que veio impor a convergên-
cia dos diversos subsistemas públicos de saúde (SPS) com 
o regime geral da assistência na doença aos servidores 
civis do Estado efetuada no âmbito da Direcção-Geral de 
Proteção Social aos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública (ADSE),  o  Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 
de setembro, veio estabelecer o regime jurídico da ADM, 
procedendo à fusão dos três anteriores subsistemas de 
saúde, específicos de cada um dos ramos, Assistência na 
Doença aos Militares do Exército (ADME), Assistência na 
Doença aos Militares da Armada (ADMA) e Assistência na 
Doença aos Militares da Força Aérea (ADMFA), num único 
subsistema, sujeito a um regime paralelo ao da ADSE. 

Quem são os beneficiários do SPS ADM?

Os atuais cerca de 110 mil beneficiários da ADM, com car-
tão ativo, integram as seguintes categorias:

a. Beneficiários titulares (cuja inscrição é obrigatória)
• Os militares dos quadros permanentes nas situa-
ções de ativo, de reserva e de reforma;
• Os militares em regime de contrato ou de volun-
tariado;
• Os alunos dos estabelecimentos de ensino militar 
que frequentem cursos de formação para ingresso 
nos quadros permanentes;
• O pessoal militarizado da Marinha e do Exército.

Optando pelo regime de proteção social que lhes seja 
mais favorável, podem inscrever-se:

• Os Deficientes das Forças Armadas (DFA);
• Os Grandes Deficientes das Forças Armadas (GDFA);
• Os Grandes Deficientes do Serviço Efetivo Normal 
(GDSEN);
• Os Beneficiários de Pensão de Invalidez (PI);
• Os Beneficiários de Pensão de Preço de Sangue (PS).

A qualidade de beneficiário suspende-se:
 � Nas situações de licença ilimitada, exceto quando 

resulte de doença e no caso previsto no n.º 4 do artigo 
206.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas;

 � Nas situações de inatividade temporária, exceto 
quando resulte de doença;

 � Quando ocorra separação do serviço;
A qualidade de beneficiário perde-se quando deixem 
de se verificar os pressupostos da inscrição.

b. Beneficiários familiares ou equiparados nas di-
ferentes tipologias (Familiares sem rendimentos, 
Familiares Associados e Familiares Extraordinários)

• O cônjuge, os descendentes ou equiparados e os 
ascendentes ou equiparados, a cargo do beneficiário 
titular, nos termos estabelecidos no regime da ADSE;
• As pessoas que vivam com o beneficiário titular 
em união de facto, reconhecida nos termos da Lei n.º 
7/2001, de 11 de maio, ou que com ele viviam, à data 
da sua morte, nas mesmas condições, enquanto não 
contrair casamento ou constituir nova união de facto.

A inscrição como beneficiário titular da ADM de quem 
esteja a ela obrigado é efetuada pelos serviços compe-
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tentes dos ramos das Forças Armadas a que pertencem 
os militares ou o pessoal militarizado;
Para o caso dos DFA, GDFA, GDSEN, PI, PS e beneficiários 
familiares, a inscrição deve ser requerida pelo interes-
sado, pelo beneficiário titular ou pelos familiares ou 
equiparados sobrevivos, conforme a situação;
Não pode inscrever-se como beneficiário familiar ou equi-
parado quem seja beneficiário titular de outro regime de 
proteção social.

Direitos e deveres dos beneficiários da ADM

Direitos:

• Os beneficiários têm direito à assistência na doença, 
nos termos previstos no regime da ADSE, com as neces-
sárias adaptações;
• O exercício do direito aos benefícios depende do car-
tão ADM se encontrar válido, sem perda de direitos à 
data da realização do ato médico;
• No caso dos recém-nascidos até aos 60 dias de vida, 
os direitos podem ser exercidos mediante exibição do 
cartão de qualquer um dos seus progenitores, desde 
que a inscrição do recém-nascido, através do respetivo 
ramo, tenha sido requerida à ADM.

Deveres:

• Utilizar os respetivos cartões de beneficiário estritamen-
te para os fins e nos termos previstos, bem como abster-se 
de permitir a sua utilização por terceiros tendo em vista a 
obtenção de vantagens a que não tenham direito;
• Comunicar à ADM, no prazo de 30 dias após a sua 
verificação, quaisquer factos dos quais dependa a sus-
pensão ou cessação da sua qualidade de beneficiário e/
ou dos respetivos familiares;
• Devolver à ADM o cartão de beneficiário nos 10 dias 
posteriores à verificação de facto do qual resulte a per-
da da qualidade de beneficiário;
• Repor os valores indevidamente pagos pela ADM, 

Conheça melhor o seu Subsistema Público de Saúde: ADM

sem prejuízo da eventual responsabilidade civil, discipli-
nar e criminal.
• Comunicar à ADM a ocorrência de factos geradores 
de responsabilidade civil de terceiros de que resultem 
despesas de saúde.

O Cartão ADM

Atendendo ao elevado volume de renovações anual e à 
necessidade de verificação da elegibilidade e tipologia 
de beneficiário, sobretudo no caso dos beneficiários fa-
miliares, recomenda-se que o processo de renovação do 
cartão seja iniciado com uma antecedência de 45 dias, 
relativamente à data da respetiva caducidade.
Através do recurso a boletim próprio para o efeito, a re-
novação, o cancelamento e a atualização de dados devem 
ser requeridos junto dos serviços competentes do ramo 
das Forças Armadas onde o beneficiário titular presta ou 
prestou serviço.
No caso de extravio ou furto, o beneficiário terá de comuni-
car e solicitar ao ramo a emissão de uma nova via do cartão.
A opção pela inscrição dos familiares cônjuges como be-
neficiários da ADM deverá ser exercida num prazo de três 
meses a contar da data de início de direitos.  Findo este 
prazo, a inscrição e/ou a renovação do Cartão ADM só 
será aceite após confirmação dos rendimentos auferidos 
pelo beneficiário familiar, no período em apreço, que se-
rão sujeitos à regularização dos respetivos descontos com 
efeitos retroativos à data de início de direitos ou à data 
em que se verificaram os últimos descontos.
Nos termos do nº 1 do art.º 5.º do Dec-Lei nº 167/2005, 
de 23 de setembro, conjugado com o art.º 7.º e art.º 15.º 
do Dec-Lei nº 118/83, de 25 de fevereiro, alterado e re-
publicado pelo Dec-Lei nº 234/2005, de 30 de dezembro, 
é vedada a inscrição ou manutenção de beneficiários que 
beneficiem de outros regimes de proteção social, salvo as 
situações devidamente regulamentadas.
Para submeter os pedidos de renovação/inscrição ou 
atualização de dados, os beneficiários podem enviar o 
pedido através do boletim de inscrição/renovação, por 
correio, através dos Postos de Atendimento das U/E/O, 
ou por qualquer Centro de Apoio Social do IASFA. 
Podem igualmente enviar o pedido por via eletrónica 
para os serviços dos respetivos Ramos:

• Marinha  - das.beneficiarios@marinha.pt
• Exército  - adm.dsp@exercito.pt
• Força Aérea  - ual_ep_ljmilitar@emfa.pt
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Para os beneficiários familiares enquadrados no regi-
me Associado, nos termos do Decreto-Lei nº 81/2015, 
de 15 de maio, a renovação de cartão ADM é da res-
ponsabilidade do ramo das Forças Armadas onde o 
beneficiário titular presta ou prestou serviço, sendo 
efetuada automaticamente nos 30 dias anteriores ao 
fim da validade do mesmo.

Os meios de prova ou documentação habilitante necessá-
rios para proceder à validação do pedido variam conforme 
a tipologia de beneficiário, podendo, para o efeito, ser 
previamente consultada a Deliberação n.º 11/2022, do 
Conselho Diretivo do IASFA, de 15 de fevereiro de 2022.

É importante reter que:
 � A atualização de dados é da responsabilidade dos 

beneficiários titulares, assumindo particular relevância 
aquelas que tenham reflexo na mudança da tipologia de 
beneficiário dos respetivos familiares;

 � Deverão ainda ser sempre comunicadas aos ramos 
as mudanças de residência, contactos, dados bancários, 
referentes ao próprio e aos seus familiares;

 � Os descendentes do beneficiário titular têm direito 
à ADM até aos 18 anos. A partir dos 18 anos, até aos 
26 anos, os direitos mantêm-se desde que frequentem 
curso do ensino de nível secundário ou equivalente ou 
superior, até à conclusão da licenciatura, pós-gradua-
ção, mestrado ou doutoramento;

 � Os cônjuges não separados de pessoas e bens, os 
cônjuges sobrevivos, os unidos de facto e os unidos de 
facto sobrevivos dos beneficiários titulares da ADM, que 
não possuam vínculo de emprego público, podem ins-
crever-se como beneficiários familiares ou associados, 
no prazo de 90 dias, a contar da data da verificação dos 
factos que a constituem, desde que não:

• Sejam beneficiários titulares ou familiares deste ou 
de outro subsistema público de saúde; 
• Tenham anteriormente renunciado à qualidade de be-
neficiário titular de outro subsistema público de saúde;

 � Os cônjuges ou unidos de facto, funcionários e agen-
tes, beneficiários da ADSE, que no prazo de 90 dias, a 
contar da data de início de direitos, exerçam a sua opção 
pela ADM, são qualificados como beneficiários extra-
ordinários devendo as respetivas entidades pagadoras 

passarem a efetuar os descontos para a ADM.

A credencial, documento destinado a substituir o cartão 
em caso de caducidade do mesmo, só deve ser solicitada 
em caso de comprovada urgência, por e-mail, para 
admcartoes@iasfa.pt. 

A emissão da credencial só é possível depois de previa-
mente ter sido efetuado o pedido de renovação do cartão 
ao respetivo ramo. 

Descontos para o SPS ADM

A remuneração base (na qual se integra o suplemento de 
condição militar) dos beneficiários titulares, no ativo, na 
reserva ou na pré-aposentação, e dos beneficiários extra-
ordinários, está sujeita ao desconto de 3,50 %;
As pensões de aposentação e reforma dos beneficiários 
titulares e dos beneficiários extraordinários, quando o seu 
montante for igual ou superior ao valor correspondente 
a uma vez e meia a retribuição mínima mensal garantida 
(RMMG), ficam imediatamente sujeitas ao desconto de 
3,50 %. Quando da aplicação da percentagem prevista re-
sultar pensão de valor inferior a uma vez e meia a RMMG, 
esta fica isenta de desconto;
Os beneficiários associados ficam obrigados ao pa-
gamento de uma contribuição de 3,5%, a descontar 
mensalmente no vencimento, na pensão de aposentação 
ou na pensão de reforma do beneficiário titular. 
A contribuição incide sobre 79% da remuneração base do be-
neficiário titular, excluído o suplemento da condição militar. 
Quando o montante ao qual são aplicadas as percenta-
gens previstas for inferior a uma vez e meia RMMG, a 
contribuição incide sobre uma vez a RMMG;
Os beneficiários associados em situação de viuvez, ou 
considerado membro sobrevivo da união de facto, fica 
obrigado ao pagamento de uma contribuição de 3,5 %, 
a descontar mensalmente na sua pensão de viuvez ou de 
sobrevivência, consoante o caso. 
A contribuição incide sobre 79% de 80% da pensão de 
aposentação ou de reforma do respetivo beneficiário 
titular, ou da pensão de viuvez ou de sobrevivência aufe-
rida pelo beneficiário associado.
Quando o montante ao qual são aplicadas as percenta-
gens previstas for inferior a uma vez e meia a RMMG, a 
contribuição incide sobre uma vez a RMMG. 
O cônjuge, a pessoa que viva com o beneficiário titular 
em união de facto, os descendentes ou equiparados e os 
ascendentes ou equiparados, a cargo do beneficiário titu-
lar, ficam isentos de descontos.

Na próxima edição

Na edição Nº 55 da InfoIASFA, vamos dar continuida-
de a este artigo acerca da ADM, abordando questões 
como  o apoio domiciliário, o apoio a lares, entre ou-
tros, bem como as diferenças entre o regime livre e o 
regime convencionado. ⏹
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A importância de gerir bem  
o seu dinheiro

“O dinheiro faz girar o mundo.” A 
afirmação pode parecer demasiado 
materialista, mas não podemos ne-
gar o papel crucial do dinheiro na 
nossa sociedade.
Nas empresas (e outras organizações) 
é fundamental conduzir uma gestão 
rigorosa dos recursos, por natureza es-
cassos, a fim de garantir a manutenção 
dos postos de trabalho e promover a 
criação de riqueza ou de valor. 
Nas famílias, tal como nas empre-
sas, é igualmente fundamental saber 
conduzir uma gestão rigorosa dos re-
cursos, a fim de garantir e maximizar o 
bem-estar no seio das mesmas. É nas 
finanças empresariais que se encon-
tra a génese das finanças pessoais. 
As finanças pessoais consistem, as-
sim, no conjunto de decisões que os 
indivíduos e as famílias tomam, para 
gastar, acumular e investir recursos 
ao longo da vida, a fim de garantir 
o seu bem-estar. Consciente ou in-
conscientemente, mal ou bem, gerir 
as finanças pessoais é algo que to-
dos temos de fazer. Para nosso bem, 
melhor será fazê-lo da forma mais in-
teligente, informada e racional.
A importância atribuída às finanças 
pessoais visa aumentar a sensibilida-
de e os conhecimentos das pessoas 
e famílias, para que estas compreen-
dam melhor as alternativas colocadas 
à sua disposição, tomem as melhores 
decisões para a gestão dos seus recur-
sos e para a concretização dos seus 
objetivos. Quanto melhor gerirem as 

suas finanças, maior a probabilidade 
de virem a alcançar e manter um de-
terminado nível de estabilidade e de 
independência financeira.
A importância dada às finanças pes-
soais permite-nos estar mais atentos 
à forma de melhor controlar as des-
pesas e de potenciar as receitas. Por 
exemplo, devemos estar cientes que 
uma das melhores estratégias para 
atingir o sucesso é, desde cedo, for-
çar a poupança (a poupança não 
deve ser considerada apenas aqui-
lo que sobra no nosso orçamento 
familiar) e não deixar a mesma a 
perder valor numa qualquer conta à 
ordem. Em vez disso, devemos apli-
cá-las em instrumentos financeiros 
que conciliem o risco, a liquidez e 
a rentabilidade, de forma adequa-
da ao perfil e à fase da vida de cada 
um. Desta forma, é sempre possível 
multiplicar as poupanças e pôr o di-
nheiro a render, mesmo que o tempo 
e os montantes envolvidos possam 
parecer reduzidos. Contudo, nunca 
invista num produto financeiro que 
não conhece ou em que não percebe 
detalhadamente todas as condições.
Ao contrário do que acontece nas 
empresas, a escassez de dinheiro 
não contribui para a extinção de um 
indivíduo ou de um agregado fami-
liar, mas condiciona o seu bem-estar. 
O impacto não é apenas imediato: o 
efeito prolonga-se no tempo e afe-
ta os planos para o futuro. Por isso, 
é necessário olhar para as finanças 
pessoais como um empresário olha 
para as finanças da sua empresa e, 
para o conseguir, é imperativo mudar 

a nossa relação com o dinheiro.
Desde logo, porque os rendimentos 
auferidos do trabalho correspondem 
a tempo de vida ocupado a traba-
lhar, atividade que gera, também ela, 
algumas despesas pessoais (desloca-
ções, por exemplo).

Finanças pessoais: Finanças pessoais: 
o valor do seu dinheiroo valor do seu dinheiro

Ao contrário do 
que acontece 

nas empresas, 
a escassez de 
dinheiro não 

contribui para a 
extinção de um 
indivíduo ou de 

um agregado 
familiar, mas 

condiciona o seu 
bem-estar. Por isso, 

é necessário olhar 
para as finanças 

pessoais como um 
empresário olha 

para as finanças da 
sua empresa.

COR ADMIL Henrique Veríssimo
Gabinete de Auditoria Interna

Finanças pessoais: o valor do seu dinheiro
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Quanto vale o seu trabalho?

Embora o trabalho seja também 
uma forma de realização humana, 
a maioria de nós (mesmo sem o 
admitir) orienta a sua vida para a 
obtenção de dinheiro através do 
trabalho. A prova está no tempo que 
passamos a trabalhar. Uma pessoa 
que trabalhe 8 horas por dia está 
a alocar, direta ou indiretamente, 
um terço do seu tempo de vida 
a um objetivo: ganhar dinheiro. 
Compreende-se: o trabalho é a 
principal fonte de rendimento da 
generalidade das pessoas e esta é 
essencial à sua subsistência. Para 
recebermos um salário temos, 
portanto, de gastar tempo da nossa 
vida, a nossa energia vital. E, na vida, 
há várias coisas que proporcionam 
maior satisfação. 

Existe, assim, uma espécie de custo 
de oportunidade, correspondente 
a tudo o que deixamos de fazer e 
de ganhar por estarmos dedicados 
às tarefas do trabalho. Por isso, é 
muito importante reconhecer que 
ganhar dinheiro através do trabalho 
implica despender energia vital e 
deixar de fazer outras coisas, algo 
que não se recupera. Um dos pilares 
das finanças pessoais é, então, o 
facto de devermos dar grande valor 
a cada cêntimo que auferimos com 
o esforço do nosso trabalho. 
Calcular as horas passadas a trabalhar 
para ganhar uma determinada 
quantia muda a perceção do custo 
das nossas opções de consumo. 
Passamos a converter o preço dos 
bens no tempo necessário para 
obter o dinheiro que permite efetuar 
a compra. Por exemplo, para um 
indivíduo que tem um salário de 
670 euros por mês, uma televisão 
no valor de 1000 euros equivale 
a um mês e meio de trabalho. 
Esta comparação pode levar-
nos a ponderar melhor as nossas 
decisões de consumo. Portanto, 
cada vez que pensarmos em 
adquirir algum produto (bem ou 
serviço) de valor materialmente 
relevante, devemos converter o 
preço do produto, no número de 
horas ou de meses de trabalho 
necessários para ter dinheiro para 
o adquirir. Provavelmente, iremos 
pensar duas vezes, antes de decidir 
adquirir tal produto.

Evitar o sobre-endividamento

Um dos principais objetivos das 
finanças pessoais é evitar o so-
bre-endividamento. Para evitá-lo, 
ou simplesmente evitar más com-
pras, é necessário pensar além do 
momento em que se faz uma deter-
minada compra.
“Será que o produto me faz mesmo 
falta?”, “O que deixo de consumir 
ou poupar para o pagar?”,  “Quan-
to tempo preciso de trabalhar para 
o pagar?”, “A minha fonte de ren-
dimento vai manter-se até ao final 
da obrigação financeira?” e “Como 
vou pagar se perder uma fonte de 
rendimento?” são algumas das 
questões que devemos colocar a 
nós próprios, antes de tomar uma 
decisão de consumo capaz de hi-
potecar tempo e dinheiro da nossa 
vida. Afinal, como sabemos, para 
ter dinheiro é necessário investir 
tempo e gastar energia vital, re-
cursos escassos e preciosos. Não 
comprar aquilo que não temos a 
razoável certeza de poder pagar é 
um princípio fundamental. 
Desejavelmente, sem ponderar ou-
tros fatores, antes de adquirir um 
determinado bem ou serviço de valor 
considerável, deveremos constituir 
uma poupança prévia para o efeito 
e pensar racionalmente. Ser racional 
do ponto de vista financeiro significa 
ser objetivo em relação ao dinheiro, 
pois as emoções não são amigas das 
finanças pessoais.

“A minha fonte de 
rendimento vai 
manter-se até ao 
final da obrigação 
financeira?” e 
“Como vou pagar 
se perder uma fonte 
de rendimento?” 
são algumas das 
questões que 
devemos colocar a 
nós próprios, antes 
de tomar uma 
decisão de consumo 
capaz de hipotecar 
tempo e dinheiro 
da nossa vida.

Finanças pessoais: o valor do seu dinheiro
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Orçamento mensal:  
Onde gasta o seu dinheiro?

Para melhor gerir as finanças pesso-
ais, é essencial fazer um orçamento 
mensal, relacionando as receitas e 
as despesas, isto é, quanto dinhei-
ro é ganho e onde é gasto, sempre 
com a noção de que o dinheiro 
corresponde a energia vital. O orça-
mento familiar está para as finanças 
pessoais como os alicerces estão 
para uma casa. É nele que uma boa 
gestão financeira começa e assen-
ta. Saber quanto e onde se gasta 
o dinheiro é condição necessária 
(mas não suficiente) para garan-
tir uma boa gestão financeira. No 
que respeita às despesas, devere-
mos começar por classificá-las em 
despesas fixas (o seu valor não va-
ria significativamente ao longo dos 
meses e, por norma, decorrem da 
celebração de contratos) e despe-
sas variáveis (aquelas que variam 
de acordo com os hábitos de consu-
mo de cada indivíduo ou agregado 
familiar). Ao fazer este exercício, é 
bem provável que fiquemos surpre-
endidos. A maioria das pessoas não 
tem a noção dos valores gastos em 
alguns itens (nomeadamente nas 
despesas variáveis) e a visualização 
dos números causa, por vezes, algu-
ma surpresa. É através da redução 
de algumas despesas variáveis (mas 
não só) que se podem conseguir 
poupanças mensais significativas.
Feito o orçamento, é possível medir 
o impacto dos gastos e do tempo 
que se demora a ganhar o dinheiro 
para os efetuar, bem como distinguir 

os consumos necessários dos su-
pérfluos e alocar uma determinada 
receita à poupança.

Poupança, sempre a poupança

Se o trabalho e a necessidade de 
ganhar dinheiro obrigam a gastar 
energia vital, poupar é uma forma 
de economizar tempo de vida para 
utilizar mais tarde. Através da pou-
pança, é possível concretizar sonhos 
de consumo e ganhar tempo para 
fazer o que mais se gosta sem ter 
preocupações financeiras. É por isso 
que, na ótica das finanças pessoais, 
a poupança deve ser vista como uma 
forma de auto-remuneração: um ato 
que permite concretizar sonhos, sem 
que tal implique mais dispêndio de 
tempo a trabalhar.
Pagar primeiro a nós próprios (isto 
é, poupar) é, portanto, o primeiro 
passo para ser inteligente do ponto 
de vista financeiro. Assim, devemos 
começar por colocar de lado o di-
nheiro que planeamos poupar, antes 
de efetuar outras despesas, e não o 
que sobra no final do mês, se sobrar. 
Só mantendo esta disciplina é que 
estaremos a valorizar a nossa energia 
vital, o nosso tempo gasto a trabalhar. 
Neste sentido, devemos incorporar a 
rubrica “Poupança” no orçamento, 
como sendo uma despesa fixa (não 
como o que resta no final do mês). 
Definimos, logo à partida, um valor 
mensal a pagar a nós próprios, sen-
do que, o valor da auto-remuneração 
pode variar de pessoa para pessoa, 
mas sempre respeitando a regra de 
preparar o futuro sem hipotecar o 

Finanças pessoais: o valor do seu dinheiro

presente e viver o presente sem hi-
potecar o futuro.
Para tal, devemos definir “caixas” de 
poupança específicas para cada ob-
jetivo (fins a que se destinam). Estas 
“caixas” são uma forma de prevenir 
despesas futuras e assegurar o cum-
primento de objetivos de vida e de 
consumo, sem ter de fazer esforços 
financeiros hercúleos quando che-
gar o momento da concretização. 

Os valores das poupanças devem 
ser aplicados em produtos de in-
vestimento consoante os objetivos 
e os prazos de concretização. Para 
prazos curtos, devemos privilegiar 
investimentos de baixo risco, de 
elevada liquidez e que permitam 
reforços periódicos; para prazos 
mais alargados podemos prescin-
dir de alguma liquidez e procurar 
produtos com rendimentos mais 
atrativos e que se encaixem no per-
fil de risco de cada um. 
Terminamos esta reflexão – que in-
corpora algumas recomendações 
difundidas pela Deco – esperando ter 
sensibilizado o leitor para uma maior 
valorização do seu dinheiro e para 
uma maior atenção à gestão das suas 
finanças pessoais, no horizonte de 
curto, médio e longo prazo (do início 
da vida ativa ao final da reforma). ⏹

Devemos 
definir “caixas” 

de poupança 
específicas para 

cada objetivo. 
Estas “caixas” são 

uma forma de 
prevenir despesas 

futuras .
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Webinar

Terapêuticas
Complementares 
e Bem-estar
O IASFA realizou mais um webinar, integrado no ciclo de webinares previsto para 2022. 
Com o tema “Terapêuticas Complementares e Bem-estar”, este evento contou com um painel de especialistas que 
procurou debater a importância das terapêuticas complementares no auxílio da saúde e do bem-estar.  Com apre-
sentação da Drª Paula Costa, Vogal do Conselho Diretivo, o webinar foi moderado pela Drª Deolinda Fernandes, 
Co-Diretora Clínica do Centro de Consultas da Escola de Medicina Tradicional Chinesa (ESMTC).

O tema de abertura esteve a car-
go de Marta Correia, ex-militar 
miliciana, licenciada em Medicina 
Chinesa, Acupuntura e Fitoterapia, 
pela Universidade de Medicina Chi-
nesa (UMC). Marta Correia abordou 
a temática «A Medicina Chinesa: 
os segredos da prática ancestral de 
restauro e preservação da saúde», 
explicando em que consiste a Me-
dicina Tradicional Chinesa e em que 
medida a sua aplicabilidade pode ser 
benéfica na prevenção e/ou trata-
mento de doenças.
O segundo orador foi João Maga-
lhães, presidente da Associação 
Portuguesa de Reiki, e apresentou o 
tema «Afinal, o que é o Reiki, quais 
os seus benefícios e aplicabilidade?». 

João Magalhães desmistificou a ten-
dência que algumas pessoas têm 
para associar o Reiki a uma religião 
ou doutrina espírita, explicando de 
que forma, através da energia, se 
pode proporcionar a melhoria do 
bem-estar e da qualidade de vida de 
qualquer pessoa ou animal.
A terceira oradora do painel foi a 
osteopata Elizabete  da Fonseca, for-
mada em Osteopatia pelo Instituto 
Técnico de Saúde, com especializa-
ção pela Escola Superior de Saúde da 
Cruz Vermelha Portuguesa. Com rela-
ção próxima ao meio militar, integrou 
a quarta incorporação de mulheres 
da Marinha de Guerra Portuguesa 
com a especialidade de Radarista 
no ano de 1996 e tem, atualmente, 

gabinete próprio ao qual recorrem 
muitos militares para manutenção 
e tratamentos. Elizabete da Fonseca 
abordou o tema «Osteopatia: a bus-
ca pela terapêutica não invasiva», 
procurando explicar a função do os-
teopata na melhoria da qualidade de 
vida dos pacientes, através de uma 
abordagem geral de diagnóstico que 
considera a homeostase como o fim 
último a atingir, procurando a origem 
do problema em vez de se focar num 
tratamento localizado.
Todas as intervenções defenderam a 
consciencialização e responsabiliza-
ção do indivíduo pela manutenção 
da sua saúde, bem como o poder de 
autorregeneração que o corpo hu-
mano tem, desde que estimulado. ⏹
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O nascimento das valências 
de apoio à infância no IASFA
Em maio de 1957, por iniciativa da 
Ação Social da Armada (ASA), foi 
criado o Centro Social Médico e Edu-
cativo do Alfeite (CSMEA), que hoje 
conhecemos como Centro de Apoio 
Social do Alfeite (CAS Alfeite), um 
dos equipamentos sociais do IASFA.
Para a concretização desta iniciativa, 
muito louvada pelo então Ministro 
da Marinha, Almirante Américo Tho-
maz, foram cedidos pela Marinha 
dois hectares de terreno na zona mi-
litar do Alfeite. Neste terreno foram 
construídos, pela Comissão Admi-
nistrativa das Novas Instalações para 
as Forças Armadas (CANIFA), cinco 
edifícios, nos quais foram instalados 
um posto médico, uma creche, um 
jardim de infância, uma cantina, uma 
lavandaria e uma secretaria, a fun-
cionar no edifício do posto médico. 
No quinto edifício foi instalada a es-
cola primária do Alfeite.

Ainda em 1957, a escola é integrada 
no CSMEA e autorizada pela Dire-
ção Escolar do Distrito de Setúbal a 
integrar a matrícula dos filhos dos 
associados dos Serviços Sociais das 
Forças Armadas (SSFA) que residis-
sem fora da área Núcleo do Alfeite. 
Foi a criação da Escola Primária ofi-
cial, na dependência do Ministério 
da Educação, com um estatuto espe-

cial, que ao longo dos anos foi sendo 
alterado de forma a responder às no-
vas exigências.

Em 1959, por força do Decreto-Lei 
nº 42072, o Centro de Apoio Social 
do Alfeite fica na dependência dire-
ta do Ministério da Defesa Nacional, 
alargando a sua abrangência aos três 
ramos das Forças Armadas.
Entretanto, para dar satisfação ao cres-
cendo de solicitações dos Beneficiários 
dos SSFA residentes na área, houve 
necessidade de incrementar diversas 

atividades de natureza social, nome-
adamente o aumento da capacidade 
de lugares no jardim de infância, bem 
como a criação das Atividades de Tem-
pos Livres, complementadas com o 
fornecimento de refeições aos alunos 
que frequentassem a escola primária.
Em 1974, com a colaboração da 
Direção-Geral das Construções Es-
colares, foi construído um novo 
edifício para a Escola Primária com 
mais quatro salas de aulas.
Ao longo do tempo, o Centro de Apoio 
Social do Alfeite, em função das neces-
sidades, foi sendo adaptado, sofrendo 
sucessivos aumentos e remodelações 
nas suas infraestruturas, de forma a 
dar resposta e melhor enquadrar as 
cerca de 700 crianças, com o apoio de 
11 educadoras, 21 professoras primá-
rias e um psicólogo.
O Centro de Apoio Social do Alfeite, 
já na época, era uma referência na 
vertente de inclusão, sendo signifi-
cativa a preocupação com a tarefa 
de diariamente transportar, em duas 
viaturas, crianças com necessidades 
educativas especiais para seis colé-
gios de reeducação em Lisboa.
Essa preocupação e prioridade com o 
apoio social continua, nos nossos dias, 
a ser o farol que guia o desenvolvimen-
to das atividades em prol de todos os 
beneficiários do IASFA. 

Escola Básica do Alfeite - Anos 60/70

Escola Básica do Alfeite - Anos 60/70

Naquele tempo...
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Na sequência do processo de extin-
ção do Arsenal do Alfeite com vista 
à empresarialização da sua ativida-
de, definido através do Decreto-Lei 
n.º 32/2009, de 5 de fevereiro, as 
instalações que lhe estavam adstri-
tas da Creche e Jardim de Infância, 
situadas no Bairro Social do IASFA, 
passaram a integrar o Centro de 
Apoio Social do Alfeite.
O CAS Alfeite desenvolve um con-
junto de atividades de ação social 
junto dos beneficiários titulares 
e familiares, no âmbito da Ação 
Social Complementar, visando, fun-
damentalmente, prestar em regime 
permanente:

• Apoio socioeducativo a filhos de 
beneficiários, trabalhadores do IAS-
FA e outros;
• Apoio social a beneficiários do IASFA;
• Apoio clínico a beneficiários 
do IASFA e pessoal do Centro e às 
crianças que frequentam o mesmo.

Atualmente, a instituição possui as 
valências de Berçário, Creche e Jar-
dim de Infância, com capacidade 
para 160 crianças.

A instituição funciona entre as 
07H30 e as 19H00, encontrando-

se o pessoal distribuído de modo a 
garantir um trabalho permanente e 
necessário, em todas as funções na 
presença das crianças, durante quase 
12 horas consecutivas.

A valência de Creche, que funciona nas 
instalações existentes no Bairro Social 
do Alfeite, tem neste ano letivo 71 
crianças, distribuídas de acordo com as 
idades e capacidades das salas, entre 
os quatro meses e os três anos.

A valência de Jardim de infância 
funciona dentro das instalações do 
Centro e recebe diariamente cerca de 
43 crianças dos três aos cinco anos.

O CAS Alfeite acolhe e acompanha 
crianças entre os quatro meses e os 
cinco anos, na esmagadora maioria 
filhos de beneficiários do IASFA, mas 
também filhos de militares da GNR, 
fruto de protocolo celebrado entre a 
GNR e o IASFA, e ainda filhos de civis, 
utilizando a capacidade sobrante.
Atualmente, o IASFA tem uma par-
ceria com a Câmara Municipal de 
Almada, onde cede as instalações 
para o funcionamento do Pré-escolar 
e do ensino básico da Escola Básica 
Nº 1 do Alfeite, integrada no Agrupa-
mento de Escolas António Gedeão, 
havendo também um protocolo para 
o fornecimento das refeições escola-
res, que são confecionadas pelo CAS. 

Considerando a antiguidade de alguns 
edifícios do CAS Alfeite e consequen-
te degradação, há a realçar o esforço 
feito pelo IASFA numa intervenção 
programada de recuperações e be-
neficiações de grande vulto nas salas 
e casas de banho do edifício da cre-
che. Esta intervenção responde à 
necessidade de requalificar a escola, 
corrigindo problemas de degradação 
trazidos pelo tempo, adaptando a sua 
funcionalidade às atuais exigências 
educativas e segundo os parâmetros 
pedagógicos atuais. ⏹

Cerimónia de entrega de diplomas da 4ª Classe - Anos 60/70

Cerimónia de entrega de diplomas da 4ª Classe - Anos 60/70

Naquele tempo... O nascimento  das valências de apoio à infância no IASFA
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No IASFA, temos conhecido alguns/mas beneficiários/as que, de uma forma ou de outra, revelam o seu dom para as 
mais diversas artes e decidem partilhá-lo com o mundo. 
Partilhe também o seu talento, seja na escrita, na pintura ou qualquer outra forma de arte passível de ser divulgada. 
Remeta a sua arte para o endereço eletrónico infoiasfa@iasfa.pt e conte-nos um pouco sobre si.

Uma Lágrima

Chorar às vezes faz bem
Alivia o que nos vai na alma,

Não sufoques essa dor
Uma lágrima às vezes acalma,

Se te apetece chorar chora
Se te apetece cantar canta,
Mas não fiques sufocada 
Com esse nó na garganta.

Quantas vezes uma lágrima
Ao cair a fio no rosto,

Alivia essa dor tão forte
Causada por algum desgosto

Chora-se de tristeza
E também de alegria,

São emoções e sentimentos
Recalcados no dia a dia.

Se vires um homem chorar,
Não é sinal de fraqueza

Ele também tem sentimentos
É próprio da natureza.

Maria Judite Chaves Pires dos Santos
CAS Oeiras/2022 

Artistas da casa
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IASFA celebrou 230 anos

A 18 de junho de 1792 deu-se início à construção daquele que viria a ser o Real Asylo de Inválidos Militares, em Runa, 
Torres Vedras, hoje conhecido como Centro de Apoio Social de Runa. Um majestoso edifício, do arquiteto José da Costa 
e Silva (1747-1819), inaugurado no 81º aniversário da sua fundadora, a Princesa Maria Francisca Benedita, em 25 de 
julho de 1827. «Estimo ter podido concluir o Hospital que mandei construir para descansardes dos vossos honrosos 
trabalhos. Em recompensa só vos peço a paz e o temor a Deus.», foram as palavras proferidas pela benemérita no dia 
da inauguração daquele que viria a ser o berço do IASFA.

Este ano, o dia do IASFA (18 de junho) será assinalado em conjunto com o Dia da Princesa (25 de julho), numa cerimó-
nia restrita, mas que será marcada de grande significado, dada a impossibilidade de festividades nos últimos dois anos, 
marcados pela pandemia por Covid-19.

Hoje, o IASFA conta com 13 Centros de Apoio Social, espalhados por todo o país, e outros equipamentos sociais que 
fazem jus ao legado deixado pela Princesa, de cariz puramente social e voltado para a humanização das relações. 
As Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas são exemplo disso mesmo. Locais dedicados a acolher aqueles que 
serviram a Pátria e que hoje, por solidão, incapacidade, idade avançada ou por opção de projeto de vida neste tipo 
de comunidade, escolhem o IASFA como a sua casa e confiam nos cuidados prestados pelos profissionais que desta 
instituição fazem parte. 

Atualmente, o IASFA é visto como uma organização moderna, orientada por critérios de adaptabilidade e eficácia, 
sustentada numa estrutura leve e funcional, mais apta a responder às solicitações da Família Militar. 
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Exército e IASFA celebram Protocolos com 
Entidades Intermediárias de Crédito

No dia 27 de junho, teve lugar a cerimónia de assinatura de 
Protocolos Tripartidos entre o Exército, o IASFA e as Entida-
des Intermediárias de Crédito “Maxfinance” e “Reorganiza 
com Sentido”.
Estes protocolos permitirão a todos os militares e civis do 
Exército, bem como aos beneficiários da Ação Social Com-
plementar (ASC) do IASFA, o acesso, de forma gratuita e 
confidencial, a serviços de intermediação de crédito, visan-
do prevenir e evitar o sobre-endividamento e a degradação 
das condições económicas dos agregados familiares.

Dia do CAS Oeiras assinalado a 18 de maio

A 18 de maio assinalou-se o Dia do CAS 
Oeiras, numa cerimónia intimista, que 
contou com a presença do Presidente 
do Conselho Diretivo do IASFA, bem 
como dirigentes, residentes e funcio-
nários militares e civis daquele Centro.

Durante a cerimónia, foi feita uma retrospetiva histórica 
e houve ainda oportunidade de agraciar uma colabora-
dora que deixa o IASFA por motivos de reforma.

A efeméride foi abrilhantada pela Tuna e as Cantadeiras 
do CAS Oeiras, num espetáculo musical que decorreu 
durante a tarde.

ADM: Alterações à Tabela de Regras e 
Preços do Regime Convencionado 

Dando cumprimento ao previsto na regra nº 28 das 
regras gerais da Tabela de Regras e Preços do Regime 
Convencionado, a ADSE atualizou os preços dos medi-
camentos e das próteses intraoperatórias.
Foram, também, introduzidas algumas alterações à ta-
bela em vigor.
As alterações introduzidas foram igualmente assumi-
das pela ADM/IASFA.
A nova tabela entrou em vigor no dia 1 de julho de 2022.

Protocolo Maxfinance Protocolo Reorganiza com Sentido
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